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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AMICAIAS DE SA PINHEIRO
ADVOGADO : GUILHERME MARANHÃO CARDOSO - GO040127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO 
FALSO. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE DO 
DOCUMENTO DE LESIONAR A FÉ PÚBLICA. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a condenar o 
acusado pelo delito do artigo 304 c/c o art. 297 do CP, uma vez que 
restou comprovado o potencial que o documento teve para lesionar a fé 
pública e enganar uma pessoa comum. Assim, rever os fundamentos 
utilizados pela Corte de origem, para concluir pela absolvição, por 
ausência da potencialidade lesiva do documento apresentado, como 
requer a parte agravante, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as 
privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade 
não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime 
for culposo; (ii) o réu não for reincidente em crime doloso; (iii) a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que 
essa substituição seja suficiente.
3. Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão 
da substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos 
dois requisitos cumulativos: a medida seja socialmente recomendável, 
em face de condenação anterior, e a reincidência não se tenha operado 
em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não seja reincidência 
específica.
4. No presente caso, embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 
anos, inaplicável a regra prevista no art. 44, § 3º, do CP, uma vez que, 
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apesar da reincidência não ser específica, deu-se por crimes graves 
(associação criminosa, moeda falsa e corrupção ativa - e-STJ fls.109), 
fundamento a vedar a substituição da pena por restritiva de direitos, uma 
vez que demonstra que a medida não se mostra socialmente 
recomendável, nem suficiente para a prevenção e repressão do crime. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2411877 - GO (2023/0254757-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AMICAIAS DE SA PINHEIRO
ADVOGADO : GUILHERME MARANHÃO CARDOSO - GO040127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO 
FALSO. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE DO 
DOCUMENTO DE LESIONAR A FÉ PÚBLICA. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a condenar o 
acusado pelo delito do artigo 304 c/c o art. 297 do CP, uma vez que 
restou comprovado o potencial que o documento teve para lesionar a fé 
pública e enganar uma pessoa comum. Assim, rever os fundamentos 
utilizados pela Corte de origem, para concluir pela absolvição, por 
ausência da potencialidade lesiva do documento apresentado, como 
requer a parte agravante, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as 
privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade 
não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime 
for culposo; (ii) o réu não for reincidente em crime doloso; (iii) a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que 
essa substituição seja suficiente.
3. Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão 
da substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos 
dois requisitos cumulativos: a medida seja socialmente recomendável, 
em face de condenação anterior, e a reincidência não se tenha operado 
em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não seja reincidência 
específica.
4. No presente caso, embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 
anos, inaplicável a regra prevista no art. 44, § 3º, do CP, uma vez que, 
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apesar da reincidência não ser específica, deu-se por crimes graves 
(associação criminosa, moeda falsa e corrupção ativa - e-STJ fls.109), 
fundamento a vedar a substituição da pena por restritiva de direitos, uma 
vez que demonstra que a medida não se mostra socialmente 
recomendável, nem suficiente para a prevenção e repressão do crime. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMICAÍAS DE SÁ PINHEIRO 
(e-STJ fls. 391/406) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 385/387, que conheceu do 
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que o 

recurso especial interposto não implica no reexame de fatos e provas; (ii)  que a exibição 

da Carteira Nacional de Habilitação jamais teria a capacidade de ludibriar os policiais 

federais, uma vez que o agravante já estava previamente identificado tanto fisicamente 

quanto formalmente; (ii) a possibilidade da substituição da pena privativa de liberdade 

por restritivas de direitos, por não ser reincidente específico.

Aduz, ainda, que, é relevante destacar que a condenação anterior está 

relacionada a eventos que ocorreram há mais de duas décadas e, desde então, o 

agravante não voltou a delinquir. Outrossim, cumpre salientar que que o agravante, 

atualmente com 66 anos de idade e portador de diversas enfermidades, assumiu 

integralmente a responsabilidade dos filhos desde 2020, quando sua ex-companheira 

abandonou o lar, conforme documentado no relatório do Conselho Tutelar em anexo. 

Logo, o cumprimento de pena no regime semiaberto certamente acarretará prejuízo à 

criação dos filhos (e-STJ fls. 397).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.
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Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos 
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a condenar o acusado pelo delito  do artigo 304 c/c 
o art. 297 do CP,  uma vez que restou comprovado o potencial que o documento teve para 
lesionar a fé pública e enganar uma pessoa comum, conforme trecho abaixo (e-STJ fls. 
238/241):

 
No caso, o acusado, aos ser abordado pelos policiais e obrigado a se 
identificar, apresentou a CNH falsa, afirmando ser Jaimir Dantas Araújo. Ou, 
seja, além de portar documento falso, tinha o intuito de enganar os policiais.

O documento falso apresentado pelo réu tem potencialidade lesiva ao bem 
jurídico protegido (a fé pública), tanto que os agentes de Polícia Federal 
desconfiaram de sua falsidade e realizaram identificação papiloscópica do 
réu para terem certeza de que ele era AMICAÍAS DE SÁ PINHEIRO e, em 
seguida, cumprir o mandado de prisão.

Além disso, da análise do documento apreendido, é possível notar que as 
diferenças entre uma CNH padrão e a CNH questionada são mínimas, e que 
seriam capazes de iludir o homem médio.

[...]

Diante disso, resta comprovado o potencial que o documento tem para 
lesionar a fé pública e enganar uma pessoa comum, não cabe falar na 
ocorrência de crime impossível, que somente se configura na hipótese de 
existir uma ineficácia absoluta do meio empregado, o que não é o caso dos 
autos.

Ademais, o réu utilizava a CNH falsa em nome de outra pessoa para ocultar 
sua verdadeira identidade e manter-se foragido da Justiça, o que logrou  êxito 
por vários anos, fato que corrobora, ainda mais, a potencialidade lesiva desse 
documento.

 
 

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição, por ausência da potencialidade lesiva do documento apresentado, como 
requer a parte agravante, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

Prosseguindo, segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos 
substituem as privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade 
não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for 
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reincidente em crime doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que 
essa substituição seja suficiente.

Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão da 
substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos dois requisitos 
cumulativos: a medida seja socialmente recomendável, em face de condenação anterior, e 
a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não 
seja reincidência específica.

No presente caso, embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 
anos, inaplicável a regra prevista no art. 44, § 3º, do CP, uma vez que, apesar da 
reincidência não ser específica, deu-se por crimes graves (associação criminosa, moeda 
falsa e corrupção ativa - e-STJ fls.109), fundamento a vedar a substituição da pena por 
restritiva de direitos, uma vez que demonstra que a medida não se mostra socialmente 
recomendável, nem suficiente para a prevenção e repressão do crime. Precedentes: AgRg 
no AREsp n. 2.209.685/SP, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 17/4/2023; AgRg no HC n. 775.644/SC, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; e 
AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.166.375/SP, Relator Ministro REYNALDO SO
ARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022.

Por fim, os demais fundamentos apontados pelo agravante não se encontram 

prequestionados, não podendo ser analisados por esta Corte Superior. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0254757-5 AREsp 2.411.877 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00065188420184013500  65188420184013500

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMICAIAS DE SA PINHEIRO 
ADVOGADO : GUILHERME MARANHÃO CARDOSO  - GO040127 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMICAIAS DE SA PINHEIRO 
ADVOGADO : GUILHERME MARANHÃO CARDOSO  - GO040127 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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